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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
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;Imumen4 104.131 - IRPJ - EX: DS 1992

Rimarem/ . LEONEL CRISP (FIRMA INDIVIDUAL) 	 .

%muda- DRF EM RIBEIRÃO PRETO - SP

IRPJ - FALTA DE ESCLARECIMENTOS - PENALIDADE - A
multa prevista no artigo 652, 12 do RIR/80 c/c
a do artigo 9 2 do Decreto-lei n 2 2.303/86, não
se aplica na hipOtese de o contribuinte deixar
de prestar informações no prazo marcado, se a
repartição o intima na condição de sujeito pas-
sivo, com vista a dar início a ação fiscal. Re-
curso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por LEONEL CRISP (FIRMA INDIVIDUAL)

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por maioria de votos, em DAR provimento ao

recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam aintegrar o pre-

sente julgado. Vencidos os Conselheiros Josefa Maria Coelho Marques

e Raimundo Soares de Carvalho, que negavam provimento.

Sala das Sessões (DF), em 27 de abril de 1993.

sit?e --e- 10Etli0 LEAL -MARIA DA e .0 Orip	-.	 PFtESICENTE e RELATORA

VISTO EM	 CARLO DE S NNA MENDES
,...5;)	

- PROCURADOR DA FA-

SESSÃO DE: 07 OU11973	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MÁRIO
ALBERTINO NUNES, WILFRIDO AUGUSTO MARQUES e DANILO JOSÉ LOUREIRO.
Ausente justificadamente o Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEI-
RA.

.....In/3r- 4::a N t C84 i 40



itt A, 4;

•

.-	 • 	• *0 p$:?
ecis: * •

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10840/000.078/92-14

•

RECURSO NP: 104.131

ACORDAIONE : 106-05.565

RECORRENTE: LEONEL CRISP (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATÓRIO

-

A empresa em epígrafe foi intimada às fls. 02 na con

dição de sujeito passivo„ para apresentar a declaração de Rendi-

mentos relativa ao exercício de 1991 ou comprovar sua entrega no

prazo de 20 (vinte) dias a contar do recebimento. Naquele documento

não (grifo meu) constava qualquer informação/esclarecimento sobre

o tipo de procedimento que teria a Receita Federal caso o contri-

buinte não atendesse a intimação no prazo estipulado.

Às fls. 04 o Auditor Fiscal Jose Antonio Gonçalves,

propõe a aplicação da competente multa (sem citar o dispositivo le-

gal infringida) , e o Chefe da Divisão de Fiscalização concorda com
_-
tal procedimento.

Notificado do Lançamento o contribuinte impugna tem-

pestivamente o credito constituído sob as seguintes alegações:

a) estar passando serias dificuldades;

h) que apesar de todos os esforços não foi possível

atender a solicitação em tempo hábil, mas que naque

• la (25/02/92) apresenta a Declaração do exercício de

1991.
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A decisão de l a Instancia acolhe a impugnação	 por

tempestiva e,no mérito indefere, mantendo a exigencia tributaria.

Inconformado recorre a este Conselho, reeditando as

razões da impugnação, além de outros constantes as fls. , que

leio em sessão.

É o relatóriod
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VOTO

Conselheira MARIA DA GLÓRIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL, Relatora:

O recurso é tempestivo e assente em lei. Dele,
portanto, conheço.

COMO se ve do relato, a contribuinte foi intimada
a pagar a multa de valor igual a 650,34 	 ufir por no ter
apresentado.	 no prazo estipulado,	 os livros e	 documentos
fiscais/comerciais especificados em intimação que lhe foi feita.

A exioencia foi capitulada no artigo 90	 do
Decreto-lei no 2.303. de 21.11.86 c/c o artigo 652, §lo , do
RIR/80, que dispõem:

ART. 652 E â10 DO RIR/80 

"Art. 652 - Nenhuma pessoa física ou jurídica.
contribuinte ou não poderá eximir-se de fornecer,
nos prazos marcados, as informações ou
esclarecimentos solicitados pelas repartições da
Secretaria da Receita Federal (Decreto-lei no
5.844/43, art. 23. Lei no 5.172/66, art. 197 e
Decreto-lei no 1.718/79, art. 2o).

lo - Se as exioencias nao forem atendidas, a
autoridade fiscal competente cientificará desde -
logo o infrator da multa que lhe foi imposta.
fixando novo prazo para o cumprimento da exioencia
(Decreto-lei no lo)."

ART. 90 DO DECRETO-LEI No 2.303/86 

"As entidades, pessoas e empresas mencionadas no
artigo 2o dp Decreto-lei no 1.718, de 27 de
novembro de 1979. que deixarem de fornecer nos
prazos marcados, as informações ou esclarecimentos
solicitados pelas repartições da Secretaria da
Receita Federal será aplicada multa de Cz$10.000.00
kdez mil cruzados) a Cz$50.000,00 (cinquenta mil
cruzados), sem prejuízo de outras sanções que
couberem".

O artigo 2o dc Decreto-lei no 1.718/79. por seu
turno, estabelece:

~mu NadanM
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"Art. 2o - Continuam obrigados a auxiliar a
fiscalização dos tributos sob a administração do
Ministério da Fazenda, ou. quando solicitados, a
prestar informações, os estabelecimentos bancários.
Inclusive as Caixas Econômicas. os Tabeliães e
Oficiais de Registro. o Instituto Nacional de
Propriedade Industrial. as Juntas Comerciais ou as
Repartições e as autoridades que as substituirem,
as Bolsas de Valores e as empresas Corretoras, as
Caixas de Assistencia. as Associações e
Org anizações Sindicais, as companhias de seguro e
demais entidades, pessoas ou empresas que possam,.
por	 qualquer forma, .esclarecer	 situações	 de
interesse para a mesma fiscalização."

Pela simples leitura dos dispositivos
supratranscritos. verifica-se, de pronto, a inaplicabilidade da
multa prevista no art. 90 do Decreto-lei no 2.03/66 ao caso em
litígio, pois além do intimado não integrar o rol das pessoas
elencadas no artigo Zo do Decreto-lei no 1.718/79. não foi
solicitado a prestar qualquer informação de interesse da
fiscalização, nos moldes a que se refere aludido dispositivo. Foi
simplesmente intimado, na condição de sujeito passivo, a entregar
suas declarações de rendimentos relativas aos exercícios de 1967
a 1990. e outros elementos relativos a sua escrituração comercial
e fiscal: ou seja, a contribuinte foi intimada pela fiscalização
a apresentar os elementos nessários ao desenvolvimento da ação
fiscal tendente a apurar a regularidade do cumprimento de suas
obrigações tributárias.

•
••
	E Incontroverso que todas as pessoas f1sicas	 ou

jurídicas,	 contribuintes ou não, tem o dever de	 prestar_
esclarecimentos e informações A Administração Tributária. guando
solicitadas.	 Contudo, é também indiscutível que	 o	 órgão

1.

	

	
fiscalizador deve distin guir, de forma nítida. o objetivo e a
natureza das informações que pretende.

1
Alias: a própria le g islação fiscal, consolidada no

Regulamento do Imposto de Renda, aprovado pelo Decreto no
65.450/60 - RIR/60, de/ine, expressa e cristalinamente, as
pessoas, as situacbes, os prazos e as penalidades pertinentes ao
dever de informar, fazendo-o em Titulas e Capitulas próprios.
permitindo ao seu Intérprete perfeita observancia de 	 seus

1!
dispositivos.

No presente caso, entretanto, não ocorreu tal
adequação, eis que, a autoridade fiscal sequer mencionou o
dispositivo legal fundamentador da intimação que emitiu.
estabelecendo simplesmente o prazo de 5 (cinco) dias para o seu
cumprimento.

Imosortaa Nacional
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Não obstante à falta de indicacão do dispositivo
embasador da intimacão, ve-se, pelo seu conteúdo, que se trata da
intimação prevista no artigo 677 do RIR/80, que integra o Titulo
III, Capitulo I do citado diploma legal, que cuida do Lancamento
de Oficio. Aliás, seus próprios termos e os elementos solicitados
não deixam dúvida quanto ao eleito dela resultante: marca o
inicio do procedimento fiscal.

Assim, a falta de atendimento da mesma, no prazo
marcado implicaria numa única consequência: o lançamento de .
ofício previsto no artigo 676, inciso II c/c o artigo 678. inciso
II, do RIR/90, sujeito às penalidades estabelecidas nos incisos I

a III do mesmo diploma legal e, sendo o caso, com o agravamento
preceituado em seu lot.,

Entretanto, não foi esse o procedimento adotado
pela autoridade fiscal, que optou por aplicar a penalidade
prevista no artigo 652 e seus pará g rafos do RIR/80, c/c o artigo
90 do Decreto-lei no 2.303/96, face ao não atendimento da
intimacão pelo contribuinte, que, a meu ver, nào guardam qualquer
vinculação com o objeto dos autos.

O que ali se cogita é da penalidade aplicável às
fontes pagadoras e demais órgãos auxiliares da administracão do
imposto, na hipótese de não prestarem, no prazo marcado,
informacbes de Interesse da fiscalização, em relacào a terceiros,
quando solicitados. E. as pessoas, entidades e empresas que a lei
atribui tal dever encontram-se enumeradas, de forma exaustiva, no
artigo • 2o do Decreto-lei no 1.718/79, matriz legal do precitado
artigo 652 do RIR/80.

Nestas circunstâncias, e tendo em vista que os
fatos não se adequam a hipótese de apenação do dispositivo
fundamentador da exigência. dou provimento ao recurso, sem

prejuízo. de que novo crédito tributário venha a ser constituldo
pelas autoridades competentes, em estreita observáncia com a
legislação de reaencia.

BRASÍLIA -DF, em 27 de abril de 1993.

MARIA DA GLORIA DE OLIVEIRA COELHO LEAL - RELATORA
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